PROJETO DE LEIN° , DE 2018

(Do Sr. Herculano Passos)

Altera os arts. 42, 60 e 101 da Lei n°
8.213, de 24 de julho de 1991, que dispde
sobre os Planos de Beneficios da
Previdéncia Social e da outras providéncias
e acrescenta 812 ao art. 20 da Lei n°® 8.742,
de 07 de dezembro de 1993, que dispde
sobre a organizagédo da Assisténcia Social e
da outras providéncias, para permitir que o
segurado ou beneficiario seja acompanhado
de pessoa de sua confianca durante a
pericia médica e social do Instituto Nacional
do Seguro Social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° A Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar

com as seguintes alteragdes:

CAIE. A2, e

8 1° A concessdo de aposentadoria por invalidez dependera da
verificacdo da condicdo de incapacidade mediante exame
médico-pericial a cargo da Previdéncia Social, podendo o
segurado, as suas expensas, fazer-se acompanhar de médico
ou outra pessoa de sua confianca.

........................................................................................... (NR)’

EAIE. B0, oo

8§ 4°A O segurado poderd, as suas expensas, fazer-se
acompanhar de médico ou outra pessoa de sua confianca
durante o exame médico-pericial a cargo da Previdéncia Social.



86° Durante a verificagdo da condicdo de incapacidade
mediante exame médico-pericial a cargo da Previdéncia Social,
0 segurado podera, as suas expensas, fazer-se acompanhar de
meédico ou outra pessoa de sua confianca. (NR)”

Art. 2° O art. 20 da Lei n® 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
passa a vigorar com a seguinte redacgao:

812 Durante a avaliacdo da deficiéncia e do grau de
impedimento de que trata o § 2° deste artigo, composta
por avaliacdo meédica e social realizadas por médicos
peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do
Seguro Social — INSS, o periciado pode, as suas
expensas, fazer-se acompanhar de meédico ou outra
pessoa de sua confianca.(NR)”

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICACAO

A presente proposicdo visa a assegurar o direito do segurado
do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS a presenca de acompanhante
da sua escolha durante a realizagdo de pericia médica e social a cargo do
Instituto Nacional do Seguro Social — INSS. Esse direito deve ser extensivo,
também, as pessoas que requeiram o0 Beneficio de Prestacdo Continuada -
BPC, previsto na Lei n® 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispde sobre a

organizacdo da Assisténcia Social e da outras providéncias.

Uma das reclamacdes constantes dos segurados que precisam
submeter-se a pericia médica e social do INSS se refere ao impedimento, em
geral por parte do médico perito, do acesso de um acompanhante do periciado

ao exame pericial.



Destaque-se, no entanto, que a solicitacdo de acompanhante
em pericia médica ja é permitida pelo INSS. Para tanto, é necessario preencher
o formulario de solicitacdo de acompanhante e leva-lo no dia da realizacdo da
pericia. O pedido serd analisado pelo perito médico e este, com base na
legislacdo vigente, poderd negar, com a devida fundamentacdo, caso a

presenca de terceiro possa interferir no ato pericial.

A negacdo ocorre, muitas vezes, porque 0 acompanhante do
segurado ou do beneficiario € o seu advogado. Sobre a presenca de advogado
do periciado, o Setor Juridico do Conselho Federal de Medicina — SEJUR/CFM
ja se posicionou por meio da Nota Técnica SJ n°® 44/2012, aprovada pela

Diretoria do CFM em 06.02.2013, com a seguinte Ementa:

“‘Exame médico-pericial. Presenca de advogado a
pedido do periciando. Possibilidade. Mero conforto
psicologico. Sigilo profissional preservado. Autonomia
profissional do perito. Garantia diante da ndo intervencao
no ato pericial pelo advogado. Direito do médico-perito
decidir a respeito da presenca do advogado caso se sinta
pressionado. Necessidade de justificacdo por escrito.”

Em sua concluséo, a citada Nota Técnica estabelece, ipsis

literis:

“..Pelas razbes |juridicas acimas expendidas,
entendemos que o0 advogado, no exercicio de sua
profissdo, tem direito assegurado pelo art. 7°, inc. I, lll e
VI, letras “c” e “d” do EOAB, Lei 8.906/94 de fazer-se
acompanhar de seu cliente, quando solicitado, nos
exames periciais em ambito judicial ou administrativo.
Todavia, a atuacéo do advogado, nestes casos, limitar-se-
a a dar conforto e seguranca juridica ao periciando com
sua presenca, ndo podendo interferir no ato medico-
pericial a ser realizado, que é de competéncia exclusiva
do médico perito designado para o mister. Consignamos,
também, que o exame pericial € um ato meédico. Assim,
na hipétese do meédico-perito sentir-se, de alguma forma,
pressionado por advogado que por ventura esteja
acompanhando o periciando, assiste-lhe o direito — com
fundamento em sua autonomia profissional, de decidir


https://www.inss.gov.br/wp-content/uploads/2017/05/Formul%C3%A1rio-de-Solicita%C3%A7%C3%A3o-de-Acompanhante.doc

acerca da presenca do profissional da advocacia no
recinto em que a pericia for realizada, mediante
explicitacdo por escrito de seus motivos, sob pena de
recusa da realizagéo da pericia.”

bY

Também interfere na negativa em relacdo a presenca de
terceiros durante a pericia médica a questdo do sigilo médico. Trata-se do
siléncio a que o profissional da medicina esta obrigado com relacao a fatos de
gue tomou conhecimento por intermédio da relacdo médico-paciente, ou seja,
no pleno exercicio de sua profissdo. O objetivo maior do sigilo médico é
estabelecer uma relacdo de confianca entre médico e paciente, cujas

informacdes sdo fundamentais para assegurar um tratamento eficiente
Assim estabelece o artigo 73 do Cédigo de Etica Médica:

“E vedado ao médico: revelar fato de que tenha
conhecimento em virtude do exercicio de sua profisséao,
salvo por justa causa, dever legal ou autorizagdo
expressa do paciente”.

O médico tem, portanto, o dever profissional de preservar o
sigilo das informacdes obtidas em decorréncia do exercicio da sua profisséao,
mas também fica bem claro que o sigilo € do paciente e ndo do médico,
deixando evidente, a redacdo do artigo, que com a autorizacdo expressa do

paciente esse sigilo pode ser quebrado.

Dessa forma, caso o0 paciente deseje ser acompanhado por
familiar, amigo ou até seu advogado na realizacdo da pericia médica, ele pode
autorizar terceiro a participar do ato e isso independe de aceitacdo ou
autorizacdo do médico perito, sendo que nao se trata de ato discricionario do
meédico, mas sim de o paciente decidir se deseja ser acompanhado ou né&o

durante o exame pericial.

Resta, portanto, evidente que o sigilo médico pode ser violado
em algumas hipoteses, e uma delas é o direito do proprio paciente abrir mao
desse sigilo a terceiros que o acompanhem no exame meédico pericial. Caso o
paciente tenha confiangca em uma terceira pessoa para ter conhecimento de um

ato tdo intimo, isso é uma liberalidade que so diz respeito a ele.



Sendo assim, esta Proposicéo visa a oferecer ao periciado a
possibilidade de decidir se deve estar ou ndo acompanhado durante a

realizacdo de pericias no ambito da previdéncia e assisténcia social.

Em vista da relevancia da matéria, contamos com o apoio dos

ilustres pares para a aprovacao desta proposicao.

Sala das Sessoes, em de de 2018.

Deputado HERCULANO PASSOS



